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ANÁLISE E COMPREENSÃO DE TEXTO. TIPOS DE 
TEXTOS E GÊNEROS TEXTUAIS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-
ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-
zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 
pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-
mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 
em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 
aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 
e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-
cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.
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- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli-
da, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou pro-
posição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresen-
ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na disserta-
ção, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de-
bate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a 
possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun-
damentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta-
ria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação opos-
ta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de 
sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em ques-
tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé-
todo de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação acadê-
mica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, que 
contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a con-
clusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a con-
clusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premissa 
maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns não 
caracteriza a universalidade. Há dois métodos fundamentais de ra-
ciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral para o particular, 
e a indução, que vai do particular para o geral. A expressão formal 
do método dedutivo é o silogismo. A dedução é o caminho das con-
sequências, baseia-se em uma conexão descendente (do geral para 
o particular) que leva à conclusão. Segundo esse método, partin-
do-se de teorias gerais, de verdades universais, pode-se chegar à 
previsão ou determinação de fenômenos particulares. O percurso 
do raciocínio vai da causa para o efeito. Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia-
se em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nesse 
caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, par-
te de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desconheci-
dos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
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Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fatos, 
pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma conclu-
são falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição inexata, 
uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa analogia são 
algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má fé, intenção 
deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o sofisma não tem 
essas intenções propositais, costuma-se chamar esse processo de 
argumentação de paralogismo. Encontra-se um exemplo simples 
de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (particu-

lar) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (particular) 
Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (geral 
– conclusão falsa)

Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclusão 
pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são pro-
fessores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo Reden-
tor. Comete-se erro quando se faz generalizações apressadas ou 
infundadas. A “simples inspeção” é a ausência de análise ou análise 
superficial dos fatos, que leva a pronunciamentos subjetivos, base-
ados nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não fundamen-
tais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da verda-
de: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, existem 
outros métodos particulares de algumas ciências, que adaptam os 
processos de dedução e indução à natureza de uma realidade par-
ticular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu método próprio 
demonstrativo, comparativo, histórico etc. A análise, a síntese, a 
classificação a definição são chamadas métodos sistemáticos, por-
que pela organização e ordenação das ideias visam sistematizar a 
pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interligados; 
a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes para o 
todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, uma de-
pende da outra. A análise decompõe o todo em partes, enquanto a 
síntese recompõe o todo pela reunião das partes. Sabe-se, porém, 
que o todo não é uma simples justaposição das partes. Se alguém 
reunisse todas as peças de um relógio, não significa que reconstruiu 
o relógio, pois fez apenas um amontoado de partes. Só reconstruiria 
todo se as partes estivessem organizadas, devidamente combina-
das, seguida uma ordem de relações necessárias, funcionais, então, 
o relógio estaria reconstruído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo por 
meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num con-
junto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a análise, 
que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma decompo-
sição organizada, é preciso saber como dividir o todo em partes. As 
operações que se realizam na análise e na síntese podem ser assim 
relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de ideias 
a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da criação 
de abordagens possíveis. A síntese também é importante na esco-
lha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou in-
formal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é ca-
racterística das ciências matemáticas, físico-naturais e experimen-
tais. A análise informal é racional ou total, consiste em “discernir” 
por vários atos distintos da atenção os elementos constitutivos de 
um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou fenômeno.

A análise decompõe o todo em partes, a classificação estabe-
lece as necessárias relações de dependência e hierarquia entre as 
partes. Análise e classificação ligam-se intimamente, a ponto de se 
confundir uma com a outra, contudo são procedimentos diversos: 
análise é decomposição e classificação é hierarquisação.

Nas ciências naturais, classificam-se os seres, fatos e fenôme-
nos por suas diferenças e semelhanças; fora das ciências naturais, a 
classificação pode-se efetuar por meio de um processo mais ou me-
nos arbitrário, em que os caracteres comuns e diferenciadores são 
empregados de modo mais ou menos convencional. A classificação, 
no reino animal, em ramos, classes, ordens, subordens, gêneros e 
espécies, é um exemplo de classificação natural, pelas caracterís-
ticas comuns e diferenciadoras. A classificação dos variados itens 
integrantes de uma lista mais ou menos caótica é artificial.

Exemplo: aquecedor, automóvel, barbeador, batata, caminhão, 
canário, jipe, leite, ônibus, pão, pardal, pintassilgo, queijo, relógio, 
sabiá, torradeira.

Aves: Canário, Pardal, Pintassilgo, Sabiá.
Alimentos: Batata, Leite, Pão, Queijo.
Mecanismos: Aquecedor, Barbeador, Relógio, Torradeira.
Veículos: Automóvel, Caminhão, Jipe, Ônibus.

Os elementos desta lista foram classificados por ordem alfabé-
tica e pelas afinidades comuns entre eles. Estabelecer critérios de 
classificação das ideias e argumentos, pela ordem de importância, é 
uma habilidade indispensável para elaborar o desenvolvimento de 
uma redação. Tanto faz que a ordem seja crescente, do fato mais 
importante para o menos importante, ou decrescente, primeiro 
o menos importante e, no final, o impacto do mais importante; é 
indispensável que haja uma lógica na classificação. A elaboração 
do plano compreende a classificação das partes e subdivisões, ou 
seja, os elementos do plano devem obedecer a uma hierarquização. 
(Garcia, 1973, p. 302304.)

Para a clareza da dissertação, é indispensável que, logo na in-
trodução, os termos e conceitos sejam definidos, pois, para expres-
sar um questionamento, deve-se, de antemão, expor clara e racio-
nalmente as posições assumidas e os argumentos que as justificam. 
É muito importante deixar claro o campo da discussão e a posição 
adotada, isto é, esclarecer não só o assunto, mas também os pontos 
de vista sobre ele.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 (CAPÍTULO III DO 
TÍTULO VIII)

TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Seção I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da fa-
mília, será promovida e incentivada com a colaboração da socieda-
de, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-
cípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pen-
samento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexis-
tência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garanti-

dos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamen-
te por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da 

educação escolar pública, nos termos de lei federal. 
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de traba-

lhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a 
fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos 
de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-cien-
tífica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obe-
decerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos 
e cientistas estrangeiros, na forma da lei. 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesqui-
sa científica e tecnológica. 

 Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita 
para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; 

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; 
III - atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 

(cinco) anos de idade; 
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 

criação artística, segundo a capacidade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 

do educando;
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-

cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 
subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Pú-
blico, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autorida-
de competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no en-
sino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 
responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as se-
guintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fun-

damental, de maneira a assegurar formação básica comum e res-
peito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá dis-
ciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino funda-
mental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a uti-
lização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendi-
zagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e 
exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, 
de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência téc-
nica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino funda-
mental e na educação infantil. 

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no 
ensino fundamental e médio. 

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de co-
laboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obri-
gatório. 

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular. 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoi-
to, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por 
cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida 
a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no «caput» deste 
artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e 
municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade 
ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se 
refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equida-
de, nos termos do plano nacional de educação. 

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência 
à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos 
provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamen-
tários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida 
pelas empresas na forma da lei. 
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§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contri-
buição social do salário-educação serão distribuídas proporcional-
mente ao número de alunos matriculados na educação básica nas 
respectivas redes públicas de ensino. 

 Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas pú-
blicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus exce-
dentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no 
caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser desti-
nados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na 
forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, 
quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública 
na localidade da residência do educando, ficando o Poder Público 
obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na lo-
calidade.

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e 
fomento à inovação realizadas por universidades e/ou por institui-
ções de educação profissional e tecnológica poderão receber apoio 
financeiro do Poder Público. 

 Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de 
duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de 
educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, 
metas e estratégias de implementação para assegurar a manuten-
ção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas 
e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos 
das diferentes esferas federativas que conduzam a: 

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos 

em educação como proporção do produto interno bruto. 

O artigo 6º da Constituição Federal menciona o direito à edu-
cação como um de seus direitos sociais. A educação proporciona o 
pleno desenvolvimento da pessoa, não apenas capacitando-a para 
o trabalho, mas também para a vida social como um todo. Contudo, 
a educação tem um custo para o Estado, já que nem todos podem 
arcar com o custeio de ensino privado. 

No título VIII, que aborda a ordem social, delimita-se a questão 
da obrigação do Estado com relação ao direito à educação, assim 
como menciona-se quais outros agentes responsáveis pela efetiva-
ção deste direito. 

Neste sentido, o artigo 205, CF, prevê: “A educação, direito de 
todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimen-
to da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua quali-
ficação para o trabalho”.

Resta claro que a educação não é um dever exclusivo do Esta-
do, mas da sociedade como um todo e, principalmente, da família. 
Depreende-se que educação vai além do mero aprendizado de con-
teúdos e envolve a educação para a cidadania e o comportamento 
ético em sociedade – a educação da qual o constituinte fala não é 
apenas a formal, mas também a informal.

Por seu turno, o artigo 206 da Constituição estabelece os prin-
cípios que devem guiar o ensino: 

- “igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola”, que significa a compreensão de que a educação é um direito 
de todos e não apenas dos mais favorecidos, cabendo ao Estado 
investir para que os menos favorecidos ingressem e permaneçam 
na escola; 

- “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pen-
samento, a arte e o saber”, de forma que o ensino tem um caráter 
ativo e passivo, indo além da compreensão de conteúdos dogmáti-
co se abrangendo também os processos criativos; 

- “pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coe-
xistência de instituições públicas e privadas de ensino”, de modo 
que não se entende haver um único método de ensino, uma única 
maneira de aprender, permitindo a exploração das atividades edu-
cacionais também por instituições privadas. A respeito das institui-
ções privadas, o artigo 209, CF prevê que “o ensino é livre à iniciati-
va privada, atendidas as seguintes condições: I - cumprimento das 
normas gerais da educação nacional; II - autorização e avaliação de 
qualidade pelo Poder Público”; 

- “gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais”, 
sendo esta a principal vertente de implementação do direito à edu-
cação pelo Estado; 

- “valorização dos profissionais da educação escolar, garanti-
dos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamen-
te por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas”, 
bem como “piso salarial profissional nacional para os profissionais 
da educação escolar pública, nos termos de lei federal”, pois sem a 
valorização dos profissionais responsáveis pelo ensino será inatin-
gível o seu aperfeiçoamento. Além disso, “a lei disporá sobre as ca-
tegorias de trabalhadores considerados profissionais da educação 
básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação 
de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios” (artigo 206, parágrafo único, CF); 

- “gestão democrática do ensino público, na forma da lei”, re-
metendo ao direito de participação popular na tomada de decisões 
políticas referentes às atividades de ensino; e

- “garantia de padrão de qualidade”, posto que sem qualidade 
de ensino é impossível atingir uma melhoria na qualificação pessoal 
e profissional dos nacionais. 

O ensino universitário encontra respaldo no artigo 207 da 
Constituição, tendo autonomia didático-científica, administrativa e 
de gestão financeira e patrimonial, e sendo baseado na tríade en-
sino-pesquisa-extensão, disciplina que se estende a instituições de 
pesquisa científica e tecnológica. Com vistas ao aperfeiçoamento 
desta tríade, autoriza-se a contratação de profissionais estrangei-
ros.

Enquanto que os artigos 205 e 206 da Constituição possuem 
uma menor densidade normativa, colacionando princípios direto-
res e ideias basilares, o artigo 208 volta-se à regulamentação do 
modo pelo qual o Estado efetivará o direito à educação.

Interessante notar, em primeira análise, que o Estado se exime 
da obrigatoriedade no fornecimento de educação superior, no art. 
208, V, quando assegura, apenas, o “acesso” aos níveis mais eleva-
dos de ensino, pesquisa e criação artística. Fica denotada ausência 
de comprometimento orçamentário e infraestrutural estatal com 
um número suficiente de universidades/faculdades públicas aptas 
a recepcionar o maciço contingente de alunos que saem da camada 
básica de ensino, sendo, pois, clarividente exemplo de aplicação da 
reserva do possível dentro da Constituição. Ainda, é preciso obser-
var que se utiliza a expressão “segundo a capacidade de cada um”, 
de forma que o critério para admissão em universidades/faculda-
des públicas é, somente, pelo preparo intelectual do cidadão, a ser 
testado em avaliações com tal fito, como o vestibular e o exame 
nacional do ensino médio.
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O ensino básico possui conteúdos mínimos, fixados nos moldes 
do artigo 210, CF. A menção do ensino religioso como facultativo 
remete à laicidade do Estado, ao passo que a menção ao ensino de 
línguas de povos indígenas remete ao pluralismo político, funda-
mento da República Federativa.

O artigo 211, CF trabalha com a organização e colaboração dos 
sistemas de ensino entre os entes federativos.

Por sua vez, os artigos 212 e 213 da Constituição trabalham 
com aspectos orçamentários:

Encerrando a disciplina da educação, o artigo 214 trabalha com 
o plano nacional de educação, de duração decenal (na atualidade, 
estamos no início da implementação do PNE cuja duração se esten-
de até o ano de 20241), que tem metas ali descritas. 

O MOVIMENTO HISTÓRICO DA RENOVAÇÃO PEDAGÓ-
GICA (TENDÊNCIAS PEDAGÓGICAS)

Tendências pedagógicas e o pensamento pedagógico
 brasileiro

O ofício de professor deve consagrar temas como a prática 
educativa, a profissionalização docente, o trabalho em equipe, pro-
jetos, autonomia e responsabilidades crescentes, pedagogias dife-
renciadas, e propostas concretas. O autor toma como referencial 
de competência adotado em Genebra, 1996, para uma formação 
continua. O professor deve dominar saberes a ser ensinado, ser ca-
paz de dar aulas, de administrar uma turma e de avaliar. Ressalta a 
urgência de novas competências, devido às transformações sociais 
existentes. As tecnologias mudam o trabalho, a comunicação, a vida 
cotidiana e mesmo o pensamento. A prática docência tem que re-
fletir sobre o mundo. 

Os professores são os intelectuais e mediadores, interpretes 
ativos da cultura, dos valores e do saber em transformação. Se não 
se perceberem como depositários da tradição ou percursos do fu-
turo, não serão desempenhar esse papel por si mesmos. O currículo 
deve ser orientado para se designar competências, a capacidade 
de mobilizar diversos recursos cognitivos (saberes, capacidades, in-
formações, etc.) para enfrentar, solucionar uma serie de situações. 
Dez domínios de competências reconhecidas como prioritárias na 
formação contínua das professoras e dos professores do ensino fun-
damental.

1. Organizar e dirigir situações de aprendizagem.
- Conhecer, para determinada disciplina, os conteúdos a serem 

ensinados e sua tradução em objetivos de aprendizagem: nos está-
gios de planejamento didático, da analise posterior e da avaliação.

- Trabalhar a partir das representações dos alunos: consideran-
do o conhecimento do aluno, colocando-se no lugar do aprendiz, 
utilizando se de uma competência didática para dialogar com ele 
e fazer com que suas concepções se aproxime dos conhecimentos 
científicos;

- Trabalhar a partir dos erros e dos obstáculos à aprendizagem: 
usando de uma situação-problema ara transposição didática, consi-
derando o erro, como ferramenta para o ensino.

- Construir e planejar dispositivos e sequências didáticas;
- Envolver os alunos em atividades de pesquisa, em projetos de 

conhecimento.

1 http://pne.mec.gov.br/

2. Administrar a progressão das aprendizagens.
- Conceber e administrar situações-problema ajustadas ao ní-

vel e as possibilidades dos alunos: em torno da resolução de um 
obstáculo pela classe, propiciando reflexões, desafios, intelectuais, 
conflitos sociocognitivos;

- Adquirir uma visão longitudinal dos objetivos do ensino: do-
minar a formação do ciclo de aprendizagem, as fases do conheci-
mento e do desenvolvimento intelectual da criança e do adoles-
cente, além do sentimento de responsabilidade do professor pleno 
conjunto da formação do ensino fundamental;

- Estabelecer laços com as teorias subjacentes às atividades de 
aprendizagens;

- Observar e avaliar os alunos em situações de aprendizagens;
- Fazer balanços periódicos de competências e tomar decisões 

de progressão;
- Rumar a ciclos de aprendizagem: interagir grupos de alunos e 

dispositivos de ensino-aprendizagem.

3. Conceber e fazer evoluir os dispositivos de diferenciação.
- Administrar a heterogeneidade no âmbito de uma turma, com 

o propósito de grupos de necessidades, de projetos e não de homo-
geneidade;

- Abrir, ampliar a gestão de classe para um espaço mais vasto, 
organizar para facilitar a cooperação e a geração de grupos utilida-
des;

- Fornecer apoio integrado, trabalhar com alunos portadores 
de grandes dificuldades, sem todavia, transforma-se num psicote-
rapeuta;

- Desenvolver a cooperação entre os alunos e certas formas 
simples de ensino mútuo, provocando aprendizagens através de 
ações coletivas, criando uma cultura de cooperação através de ati-
tudes e da reflexão sobre a experiência.

4. Envolver os alunos em sua aprendizagem e em seu traba-
lho.

- Suscitar o desejo de aprender, explicitar a relação com o sa-
ber, o sentido do trabalho escolar e desenvolver na criança a capa-
cidade de auto avaliação. O professor deve ter em mente o que é 
ensinar, reforçar a decisão de aprender, estimular o desejo de saber, 
instituindo um conselho de alunos e negociar regras e contratos;

- Oferecer atividades opcionais de formação, à la carte;
- Favorecer a definição de um projeto pessoal do aluno, valori-

zando-os e reforçando-os a incitar o aluno a realizar projetos pesso-
ais, sem retornar isso um pré-requisito.

5. Trabalhar em equipe.
- Elaborar um projeto de equipe, representações comuns;
- Dirigir um grupo de trabalho, conduzir reuniões;
- Formar e renovar uma equipe pedagógica;
- Enfrentar e analisar em conjunto situações complexas, práti-

cas e problemas profissionais.
- Administrar crises ou conflitos interpessoais.

6. Participar da administração da escola.
- Elaborar, negociar um projeto da instituição;
- Administrar os recursos da escola;
- Coordenar, dirigir uma escola com todos os seus parceiros 

(serviços para escolares, bairro, associações de pais, professores de 
línguas e cultura de origem);

- Organizar e fazer evoluir, no âmbito da escola, a participação 
dos alunos.
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7. Informar e envolver os pais.
- Dirigir reuniões de informação e de debate;
- Fazer entrevistas;
- Envolver os pais na construção dos saberes.

8. Utilizar novas tecnologias.
As novas tecnologias da informação e da comunicação trans-

formam as maneiras de se comunicar, de trabalhar, de decidir e de 
pensar. O professor predica usar editores de textos, explorando di-
dáticas e programas com objetivos educacionais.

- Discutir a questão da informática na escola;
- Utilizar editores de texto;
- Explorar as potencialidades didáticas dos programas em rela-

ção aos objetivos do ensino;
- Comunicar-se à distância por meio da telemática;
- Utilizar as ferramentas multimídia no ensino.

Assim, quanto à oitava competência de Perrenoud, que traba-
lhos nessa pesquisa, a Informática na Educação, nos fez perceber 
que cada vez mais precisamos do computador, porque estamos na 
era da informatização e por isso é primordial que nós profissionais 
da educação estejamos modernizados e acompanhando essa ten-
dência, visto que assim como um simples pagamento no banco, 
utilizamos o computador , para estarmos atualizados necessitamos 
obter mais esta competência para se fazer uma docência de quali-
dade.

9. Enfrentar os deveres e os dilemas éticos da profissão.
- Prevenir a violência na escola e fora dela;
- Lutar contra os preconceitos e as discriminações sexuais, ét-

nicas e sociais;
- Participar da criação de regras de vida comum referente á dis-

ciplina na escola, às sanções e à apreciação da conduta;
- Analisar a relação pedagógica, a autoridade, a comunicação 

em aula;
- Desenvolver o senso de responsabilidade, a solidariedade e o 

sentimento de justiça.

10. Administrar sua própria formação contínua.
- Saber explicitar as próprias práticas;
- Estabelecer seu próprio balanço de competência e seu pro-

grama pessoa de formação contínua;
- Negociar um projeto de formação comum com os colegas 

(equipe, escola, rede);
- Envolver-se em tarefas em escala de uma ordem de ensino ou 

do sistema educativo;
- Acolher a formação dos colegas e participar dela.

Conclusão: Contribuir para o debate sobe a sua profissionaliza-
ção, com responsabilidade numa formação continua.2

Sabe-se que a prática escolar está sujeita a condicionantes de 
ordem sociopolítica que implicam diferentes concepções de ho-
mem e de sociedade e, consequentemente, diferentes pressupos-
tos sobre o papel da escola e da aprendizagem, inter alia. Assim, 
justifica-se o presente estudo, tendo em vista que o modo como os 
professores realizam o seu trabalho na escola tem a ver com esses 
pressupostos teóricos, explícita ou implicitamente.

2 Fonte: Perrenoud, Philippe. 10 Novas Competências para En-
sinar. Porto Alegre: ARTMED, 2000. Reimpressão 2008

O objetivo deste artigo é verificar os pressupostos de apren-
dizagem empregados pelas diferentes tendências pedagógicas na 
prática escolar brasileira, numa tentativa de contribuir, teoricamen-
te, para a formação continuada de professores.

Sabe-se que a prática escolar está sujeita a condicionantes de 
ordem sociopolítica que implicam diferentes concepções de ho-
mem e de sociedade e, consequentemente, diferentes pressupos-
tos sobre o papel da escola e da aprendizagem, inter alia. Assim, 
justifica-se o presente estudo, tendo em vista que o modo como os 
professores realizam o seu trabalho na escola tem a ver com esses 
pressupostos teóricos, explícita ou implicitamente.

 
Tendências Pedagógicas Liberais

Segundo LIBÂNEO (1990), a pedagogia liberal sustenta a ideia 
de que a escola tem por função preparar os indivíduos para o de-
sempenho de papéis sociais, de acordo com as aptidões individuais. 
Isso pressupõe que o indivíduo precisa adaptar-se aos valores e nor-
mas vigentes na sociedade de classe, através do desenvolvimento 
da cultura individual. Devido a essa ênfase no aspecto cultural, as 
diferenças entre as classes sociais não são consideradas, pois, em-
bora a escola passe a difundir a ideia de igualdade de oportunida-
des, não leva em conta a desigualdade de condições.

 Tendência Liberal Tradicional

Segundo esse quadro teórico, a tendência liberal tradicional se 
caracteriza por acentuar o ensino humanístico, de cultura geral. De 
acordo com essa escola tradicional, o aluno é educado para atingir 
sua plena realização através de seu próprio esforço. Sendo assim, 
as diferenças de classe social não são consideradas e toda a prática 
escolar não tem nenhuma relação com o cotidiano do aluno.

Quanto aos pressupostos de aprendizagem, a ideia de que o 
ensino consiste em repassar os conhecimentos para o espírito da 
criança é acompanhada de outra: a de que a capacidade de assimi-
lação da criança é idêntica à do adulto, sem levar em conta as carac-
terísticas próprias de cada idade. A criança é vista, assim, como um 
adulto em miniatura, apenas menos desenvolvida.

No ensino da língua portuguesa, parte-se da concepção que 
considera a linguagem como expressão do pensamento. Os segui-
dores dessa corrente linguística, em razão disso, preocupam-se com 
a organização lógica do pensamento, o que presume a necessidade 
de regras do bem falar e do bem escrever. Segundo essa concepção 
de linguagem, a Gramática Tradicional ou Normativa se constitui 
no núcleo dessa visão do ensino da língua, pois vê nessa gramática 
uma perspectiva de normatização linguística, tomando como mo-
delo de norma culta as obras dos nossos grandes escritores clássi-
cos. Portanto, saber gramática, teoria gramatical, é a garantia de se 
chegar ao domínio da língua oral ou escrita.

Assim, predomina, nessa tendência tradicional, o ensino da 
gramática pela gramática, com ênfase nos exercícios repetitivos 
e de recapitulação da matéria, exigindo uma atitude receptiva e 
mecânica do aluno. Os conteúdos são organizados pelo professor, 
numa sequencia lógica, e a avaliação é realizada através de provas 
escritas e exercícios de casa.

 
Tendência Liberal Renovada Progressivista

Segundo essa perspectiva teórica de Libâneo, a tendência libe-
ral renovada (ou pragmatista) acentua o sentido da cultura como 
desenvolvimento das aptidões individuais.



FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO

5

A escola continua, dessa forma, a preparar o aluno para assu-
mir seu papel na sociedade, adaptando as necessidades do edu-
cando ao meio social, por isso ela deve imitar a vida. Se, na ten-
dência liberal tradicional, a atividade pedagógica estava centrada 
no professor, na escola renovada progressivista, defende-se a ideia 
de “aprender fazendo”, portanto centrada no aluno, valorizando 
as tentativas experimentais, a pesquisa, a descoberta, o estudo do 
meio natural e social, etc, levando em conta os interesses do aluno.

Como pressupostos de aprendizagem, aprender se torna uma 
atividade de descoberta, é uma autoaprendizagem, sendo o am-
biente apenas um meio estimulador. Só é retido aquilo que se in-
corpora à atividade do aluno, através da descoberta pessoal; o que 
é incorporado passa a compor a estrutura cognitiva para ser em-
pregado em novas situações. É a tomada de consciência, segundo 
Piaget. 

No ensino da língua, essas ideias escolanovistas não trouxeram 
maiores consequências, pois esbarraram na prática da tendência 
liberal tradicional.

Tendência Liberal Renovada Não-Diretiva

Acentua-se, nessa tendência, o papel da escola na formação 
de atitudes, razão pela qual deve estar mais preocupada com os 
problemas psicológicos do que com os pedagógicos ou sociais. Todo 
o esforço deve visar a uma mudança dentro do indivíduo, ou seja, a 
uma adequação pessoal às solicitações do ambiente.

Aprender é modificar suas próprias percepções. Apenas se 
aprende o que estiver significativamente relacionado com essas 
percepções. A retenção se dá pela relevância do aprendido em re-
lação ao “eu”, o que torna a avaliação escolar sem sentido, privile-
giando-se a auto-avaliação. Trata-se de um ensino centrado no alu-
no, sendo o professor apenas um facilitador. No ensino da língua, 
tal como ocorreu com a corrente pragmatista, as ideias da escola 
renovada não-diretiva, embora muito difundidas, encontraram, 
também, uma barreira na prática da tendência liberal tradicional.

 
Tendência Liberal Tecnicista

A escola liberal tecnicista atua no aperfeiçoamento da ordem 
social vigente (o sistema capitalista), articulando-se diretamente 
com o sistema produtivo; para tanto, emprega a ciência da mudan-
ça de comportamento, ou seja, a tecnologia comportamental. Seu 
interesse principal é, portanto, produzir indivíduos “competentes” 
para o mercado de trabalho, não se preocupando com as mudanças 
sociais.

Conforme MATUI (1988), a escola tecnicista, baseada na teo-
ria de aprendizagem S-R, vê o aluno como depositário passivo dos 
conhecimentos, que devem ser acumulados na mente através de 
associações. Skinner foi o expoente principal dessa corrente psico-
lógica, também conhecida como behaviorista. Segundo RICHTER 
(2000), a visão behaviorista acredita que adquirimos uma língua por 
meio de imitação e formação de hábitos, por isso a ênfase na repe-
tição, nos drills, na instrução programada, para que o aluno forme 
“hábitos” do uso correto da linguagem.

A partir da Reforma do Ensino, com a Lei 5.692/71, que implan-
tou a escola tecnicista no Brasil, preponderaram as influências do 
estruturalismo linguístico e a concepção de linguagem como ins-
trumento de comunicação. A língua – como diz TRAVAGLIA (1998) 
– é vista como um código, ou seja, um conjunto de signos que se 
combinam segundo regras e que é capaz de transmitir uma mensa-
gem, informações de um emissor a um receptor. Portanto, para os 
estruturalistas, saber a língua é, sobretudo, dominar o código.

No ensino da Língua Portuguesa, segundo essa concepção de 
linguagem, o trabalho com as estruturas linguísticas, separadas do 
homem no seu contexto social, é visto como possibilidade de de-
senvolver a expressão oral e escrita. A tendência tecnicista é, de 
certa forma, uma modernização da escola tradicional e, apesar das 
contribuições teóricas do estruturalismo, não conseguiu superar os 
equívocos apresentados pelo ensino da língua centrado na gramá-
tica normativa. Em parte, esses problemas ocorreram devido às di-
ficuldades de o professor assimilar as novas teorias sobre o ensino 
da língua materna.

 
Tendências Pedagógicas Progressistas

Segundo Libâneo, a pedagogia progressista designa as tendên-
cias que, partindo de uma análise crítica das realidades sociais, sus-
tentam implicitamente as finalidades sociopolíticas da educação. 

Tendência Progressista Libertadora

As tendências progressistas libertadoras e libertárias têm, em 
comum, a defesa da autogestão pedagógica e o antiautoritarismo. 
A escola libertadora, também conhecida como a pedagogia de Pau-
lo Freire, vincula a educação à luta e organização de classe do opri-
mido. Segundo GADOTTI (1988), Paulo Freire não considera o papel 
informativo, o ato de conhecimento na relação educativa, mas in-
siste que o conhecimento não é suficiente se, ao lado e junto deste, 
não se elabora uma nova teoria do conhecimento e se os oprimi-
dos não podem adquirir uma nova estrutura do conhecimento que 
lhes permita reelaborar e reordenar seus próprios conhecimentos e 
apropriar-se de outros.

Assim, para Paulo Freire, no contexto da luta de classes, o saber 
mais importante para o oprimido é a descoberta da sua situação de 
oprimido, a condição para se libertar da exploração política e eco-
nômica, através da elaboração da consciência crítica passo a passo 
com sua organização de classe. Por isso, a pedagogia libertadora 
ultrapassa os limites da pedagogia, situando-se também no campo 
da economia, da política e das ciências sociais, conforme Gadotti.

Como pressuposto de aprendizagem, a força motivadora deve 
decorrer da codificação de uma situação-problema que será anali-
sada criticamente, envolvendo o exercício da abstração, pelo qual 
se procura alcançar, por meio de representações da realidade con-
creta, a razão de ser dos fatos. Assim, como afirma Libâneo, apren-
der é um ato de conhecimento da realidade concreta, isto é, da 
situação real vivida pelo educando, e só tem sentido se resulta de 
uma aproximação crítica dessa realidade. Portanto o conhecimento 
que o educando transfere representa uma resposta à situação de 
opressão a que se chega pelo processo de compreensão, reflexão 
e crítica.

No ensino da Leitura, Paulo Freire, numa entrevista, sinteti-
za sua ideia de dialogismo: “Eu vou ao texto carinhosamente. De 
modo geral, simbolicamente, eu puxo uma cadeira e convido o au-
tor, não importa qual, a travar um diálogo comigo”. 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
PROFESSOR I (EDUCAÇÃO INFANTIL E DE 1º AO 5º ANO)

1. O Projeto Político Pedagógico da Escola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01
2. Questões Práticas sobre o ensino de Matemática nas séries iniciais do Ensino Fundamental. Questões Práticas sobre o ensino da Histó-

ria nas séries iniciais do Ensino Fundamental. Questões Práticas sobre o ensino de Ciências nas séries iniciais do Ensino Fundamental. 
Questões Práticas sobre o ensino da História nas séries iniciais do Ensino Fundamental. Questões Práticas sobre o ensino da Língua 
Portuguesa nas séries iniciais do Ensino Fundamental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01

3. TIC’S (tecnologia de informação e comunicação nas séries iniciais do Ensino Fundamental. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
4. COMPETÊNCIAS GERAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE ACORDO COM A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR - EDUCAÇÃO INFAN-

TIL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24
5. Constituição Federal (1998) Título Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79
6. Leis e Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDB 9394/96) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80
7. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80
8. Relação afetiva criança/adulto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80
9. Organização do tempo e do espaço na educação infantil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84
10. Conhecimentos básicos de crescimento e desenvolvimento infantil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87
11. O lúdico e a imaginação na infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97
12. Formação e ética profissional do educador infantil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99
13. O brincar e sua relação com o desenvolvimento da aprendizagem da criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
14. Aprendizagem e desenvolvimento infantil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 109
15. As relações do ensino e aprendizagem na sala de aula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 109
16. Importância dos jogos e brincadeiras no desenvolvimento infantil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114
17. COMPETÊNCIAS GERAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE ACORDO COM A BASE COMUM CURRICULAR - SÉRIES INICIAIS. . . . . . . . . . . .114



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
PROFESSOR I (EDUCAÇÃO INFANTIL E DE 1º AO 5º ANO)

1

O PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO DA ESCOLA

Prezado Candidato, o conteúdo relacionado ao tópico acima 
supracitado foi abordado na matéria de “Fundamentos da Educa-

ção”, não deixe de conferir. Bons estudos!

QUESTÕES PRÁTICAS SOBRE O ENSINO DE MATEMÁTI-
CA NAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL. 
QUESTÕES PRÁTICAS SOBRE O ENSINO DA HISTÓRIA 

NAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL. 
QUESTÕES PRÁTICAS SOBRE O ENSINO DE CIÊNCIAS 

NAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL. 
QUESTÕES PRÁTICAS SOBRE O ENSINO DA HISTÓRIA 

NAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL. 
QUESTÕES PRÁTICAS SOBRE O ENSINO DA LÍNGUA 

PORTUGUESA NAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUN-
DAMENTAL

A leitura é muito importante na vida de qualquer ser humano, 
independente de série ou nível, sabe-se que ler não resume-se ape-
nas em decifrar letras, palavras, frases e texto, mas atribuir-lhe um 
significado.

Hoje para uma pessoa ser considerada alfabetizada tem que 
ser capaz de ler as entrelinhas e criar relações entre o texto e seus 
conhecimentos prévios ou entre o texto e outros textos já lidos. 
(PCN,1998, p.76).Nesse sentido criou-se então um novo conceito 
para aqueles que foram a escola e passaram menos de quatro anos 
e que são capazes de escrever seu próprio nome ou ler e escrever 
um bilhete simples, sem saber fazer uso da leitura e da escrita, di-
vulgou-se , então o conceito de analfabetismo funcional, pois para 
que uma pessoa seja considerada alfabetizada essa terá que ser 
capaz de alcançar propósitos numa sociedade que se fazem essen-
ciais para o exercício da cidadania., pois estas já estão inseridas no 
mundo letrado mesmo com ajuda de outras pessoas, por exemplo 
quando recebem uma carta ou bilhete e pedem para outras pes-
soas leem para compreenderem a mensagem, ou assistem a um 
programa de televisão para manter-se atualizado com o mundo.

Esse é um assunto que vem sendo discutido desde a década de 
80 por especialistas e pesquisadores da educação, pois uma criança 
ou adulto ao chegarem a escola já sabem muito sobre a escrita mes-
mo sem saber ler, sabe-se também que a escola é uma comunidade 
e por isso chegando até ela a criança terá que acostumar-se com 
normas e aprender a viver em conjunto.Vygostky e Piaget diz: é na 
relação com o outro que o homem constrói e reconstrói seu conhe-
cimento. Diante dessa teoria é que se pode dar conta do papel da 
escola e do professor enquanto mediador do processo educativo. 
Pois, assim como ler, escrever é um processo de construção e re-
construção de sentidos em relação ao que se ver, ao que se ouve, 
sente e pensa . Para Emilia Ferreiro e Ana Teberosky,as crianças não 
deveriam mais ler textos como os trazidos pelas cartilhas, e sim pla-
cas de ruas, folhetos de propaganda, jornais, revistas, instruções de 
jogos e historias em quadrinho, entre outros materiais que fazem 
sentidos para elas – os chamados textos reais. A cartilha era e ainda 
é usada como um método de ensino nas séries iniciais na qual se 
aprende a decodificar e soletrar sílabas e palavras soltas, dificul-
tando assim a verdadeira leitura , é notável que esse método não 
tem preocupação nenhuma em formar verdadeiros leitores, pois só 
trabalha com palavras soltas não valorizando o significado do texto 
e nem obedecendo as exigências sociais. È comum encontrar nesse 
tipo de livro os alfabetos de letras maiúsculas e minúsculas de im-
prensas e de letras cursivas, observa-se que o principal objetivo é 

ensinar o método de soletração mais comuns, como consoante-vo-
gal, vogal-consoante, consoante-consoante-vogal. Paulo Freire dizia 
que: “Não basta saber ler que Eva viu a uva. É preciso compreender 
qual a posição que Eva ocupa no seu contexto social, quem trabalha 
para produzir a uva e quem lucra com esse trabalho.

“Diante dessa concepção nota-se que o professor deve usar 
práticas escolares que ajudem os alunos a refletir enquanto apren-
de e a descobrir e experimentar o sistema da escrita e vivenciar 
essas práticas como cidadãos letrados.”

Nessa perspectiva nota-se que o aluno não vai a escola vazio, 
ele leva consigo seus conhecimentos assistemáticos que o fazem 
sentir-se um ser social, pois todo conhecimento novo parte de um 
conhecimento anterior, cabendo ao professor utilizar-se dessa fer-
ramenta e explorá-la em sala de aula, incentivando e procurando 
novas práticas de leitura e escrita em diferentes gêneros textuais 
unindo o conhecimento de mundo e o da palavra ajudando assim 
o educando a entender o contexto em que vive, pois é nessa etapa 
que os alunos desenvolverão a criatividade e o senso critico tor-
nando-se verdadeiros leitores e escritores. Analisar o nível de co-
nhecimento dos alunos, antes do processo de alfabetização, é um 
requisito indispensável ao sucesso da metodologia utilizada pelo 
professor, segundo Emilia Ferreiro. Ao identificar em qual etapa do 
processo o aluno se encontra, os conhecimentos que ele já trazem 
e o seu repertório de vida, o educador tem condição de melhor se-
lecionar suas estratégias de ensino aplicando metodologia eficaz e 
eficiente através da promoção de práticas sociais da leitura e da 
escrita.

O professor como desencadeador do processo de aprendiza-
gem sistemática do ler e escrever

Para ser um professor desencadeador do processo de aprendi-
zagem sistemática do ler e do escrever, como destaca Emilia Ferrei-
ro, é preciso romper com a imagem medíocre que se tem do aluno. 
Tem-se uma imagem empobrecida da criança que aprende: a redu-
zi-los a um par de olhos, um par de ouvidos, uma mão que pega um 
instrumento...há atrás disso um sujeito cognoscente, alguém que 
pensa, que constrói interpretações. È impressionante como muitos 
professores ainda usam os métodos tradicionais, método silábico 
para alfabetizar crianças e adultos, colocando o aluno como sujeito 
da aprendizagem, propondo atividades mecânicas como cópias e 
junção de silabas. É preciso criar situações em que o aluno tenha 
contato com o texto, que ele descubra o seu significado, pelo con-
texto, pela imagem e pelas palavras que conseguem ler, dessa ma-
neira ele será estimulado pelo desafio e descobrirá o significado e a 
relação estabelecida do texto com o mundo.

Nessa concepção nota-se que ler e escrever é muito diferente 
de falar e compreender a fala, porque não se escreve do mesmo 
jeito que se fala, pois os fonemas existem desde que existe a lingua-
gem humana...ou seja esse processo era visto como sistematização 
uma junção entre fonemas e grafemas. Então nota-se que o signifi-
cado da palavra leitura vai muito além de juntar letras. Graça Pauli-
no e outros pesquisadores (2001, p.11-2), ao discutirem o conceito 
de leitura, partem da etimologia da palavra ler, que vem do latim 
legere. Na origem do vocábulo, encontram-se três significados: pri-
meiro, ler significa soletrar, agrupar as letras em silabas, trata-se do 
período de alfabetização; segundo, ler está relacionado ao ato de 
colher, a leitura passa a ser busca de significados no interior do tex-
to, significados já existentes; e o terceiro e ultimo sentido apontado 
vincula o ler ao roubar, isto é, o leitor tem a responsabilidade de 
tirar do texto sentidos que estavam ocultos, que não tinham auto-
rização para aparecer.

No primeiro significado da palavra nota-se a relação com a al-
fabetização período em que o sujeito tem o primeiro contato com 
a escola e o mundo letrado. É importante ressaltar que a escola é 
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a primeira encarregada da alfabetização e letramento, que não é 
mais aquele lugar onde só se vai aprender a decodificar e transcre-
ver palavras. Para a escola, como espaço institucional de acesso ao 
conhecimento, a necessidade de atender a essa demanda, implica 
uma revisão substantiva das práticas de ensino que tratam a língua 
como algo sem vida e os textos como conjunto de regras a serem 
aprendidas, bem como a constituição de práticas de textos que cir-
culam socialmente. (PCN,1998, P.30). Assim como a cultura a língua 
também muda e uma das suas mudanças foi a chegada dos gêneros 
textuais nas escolas, porém havendo algumas confusões na forma 
de trabalhar, pois além de explorar suas características é preciso 
discutir por que e para quem se escreve, não trabalhando apenas 
com o conteúdo mas com sua estrutura e funções e a sua utilização 
na sociedade.

Nesse sentido é preciso que o aluno torne-se um ser em ação, 
que aprende que constrói e reconstrói seu conhecimento, elabo-
rando suas hipóteses e estratégias ganhando autonomia e habilida-
de para melhorar a leitura e a escrita, descobrindo-se leitor capaz 
de decifrar o código escrito, reconhecendo letras, silabas, palavras, 
frases, parágrafos, o texto em si, havendo assim uma interação en-
tre o leitor e o texto. Para que isso aconteça é preciso que o edu-
cador propicie um ambiente acolhedor e adequado principalmente 
na sala de aula criando um cantinho de leitura, com estantes baixas, 
mesas e cadeiras adequadas ao tamanho dos alunos e o acervo de 
livros deve ser bem variado, depois leva-los a outros lugares como a 
biblioteca e a sala de leitura,

A leitura e escrita na Alfabetização
Na verdade, o processo de alfabetização começa quando o su-

jeito se ver envolvido com a exigência do saber ler e escrever para 
resolver situações cotidianas. Ao mesmo tempo que vão compreen-
dendo seus significados, vão compreendendo a função da escrita 
no dia-a-dia: escrever para anotar recados, as compras da feira ou 
supermercado, para dar notícias a um parente distante, preencher 
cheques, formulários etc.

Com o tempo nota-se que certas práticas de leitura e escrita 
já não são suficientes para o sujeito atuar no mundo letrado, pois 
a complexidade de nossa sociedade faz com que surjam as mais 
variadas práticas de uso da língua escrita. Soares (2003) supõe que 
os saberes aprendidos dentro e fora da escola são assimilados de 
maneiras diferentes e devem ser levados em conta quando pensa-
mos em educação e, de modo mais específico, quando se trata de 
conhecimento de língua.

O professor deve garantir que as práticas escolares ajudem a 
refletir enquanto aprende e a descobrir os prazeres e ganhos que se 
pode experimentar quando a aprendizagem do sistema de escrita 
é vivenciando como um meio para, independentemente, exercer a 
leitura e a escrita dos cidadãos letrados. Para que isso aconteça é 
preciso que a criança aprenda a ler lendo, a escrever escrevendo, 
que ela esteja em um ambiente alfabetizador que permita que ela 
leia o mundo, e que esse mundo tenha um sentindo.

“Aprender a ler como se a leitura fosse um ato mecânico, sepa-
rado da compreensão, é um desastre que acontece todos os dias. 
Estudar palavras soltas, silabas isoladas, ler textos idiotas e repetir 
sem fim exercícios de cópia, resulta em desinteresse e rejeição em 
relação a escrita.” (Carvalho 2002)

Sabe-se que é no período da alfabetização que as crianças são 
desafiadas, a pensarem sobre a escrita e o que ela representa na 
sociedade. Já o desafio do professor é maior, pois vai além de ensi-
ná-los a ler e escrever é preciso criar mecanismos que proporcione 
e que envolvam práticas sociais de leitura e escrita, pois além de 
alfabetizar, é preciso também criar situações de letramento, pois 
além de saber decifrar o código escrito é preciso que o aluno en-
tenda para que, para quem e por que o texto foi escrito, e também 

qual a função dos diferentes tipos de textos, e como eles se desem-
penham nos contextos sociais em que circulam, investindo assim na 
construção da cidadania e considerando a leitura como uma ferra-
menta importante para conhecer e compreender o mundo.

Assim nota-se a importância da escola na vida do cidadão, mes-
mo existindo essa diferença de conhecimentos, cabe ao professor 
fazer a junção desses conhecimentos e coloca-los em prática. Para 
isso é preciso que se proponha trabalhos com diferentes gêneros 
que circulam na sociedade, jornais, cartas, fabulas, lendas, informes 
publicitário, receitas, convites, poesias, cantigas, parlendas...,pois a 
criança aprende como são usados os diversos materiais de leitura e 
o propósito comunicativo de cada um, tendo como base para o tra-
balho as situações enfrentadas no seu dia-a-dia, atendendo assim 
as exigências da sociedade.

Apesar das discussões sobre o ensino da leitura e da escrita nas 
séries iniciais é possível notar as concepções de ensino nas quais 
fundamentam suas práticas. Assim sendo alfabetizar é decodificar 
a língua escrita, enquanto letrar é usar a língua escrita em várias 
situações e práticas sociais. Diante de toda pesquisa realizada é 
possível comprovar que se possa alfabetizar letrando, começando 
desde a educação infantil como mostra esse estudo. Ao alfabetizar 
letrando o professor deve criar situações em que as crianças possam 
pensar sobre a escrita e o que ela representa na sociedade, que a escri-
ta existe e que as pessoas a utilizam em seu convívio social. As obser-
vações apresentas demonstram a necessidade de se abrir um espaço, 
dentro do ambiente escolar para uma pesquisa sobre o processo de 
aquisição da escrita. Considerando os estudos para a realização deste 
artigo, nota-se que a alfabetização é um processo que se desenvolve a 
partir da análise e reflexão que o aluno faz sobre a língua.1

Letramento

Alfabetizar? Letrar? Ou alfabetizar letrando? Qual é a diferen-
ça entre alfabetização e letramento?

A alfabetização é um processo que começa muito antes da en-
trada da criança na escola, onde é submetida a mecanismos formais 
de aprendizagem da leitura e da escrita.

Entende-se por alfabetização o processo pelo qual se adquire 
o domínio de um sistema linguístico e das habilidades de utilizá-lo 
para ler e escrever, ou seja, o domínio das ferramentas e o conjunto 
de técnicas necessárias para exercer a arte e a ciência da escrita e 
da leitura.

Hoje, tão importante quanto conhecer o funcionamento do 
sistema de escrita é poder se engajar em práticas sociais letradas. 
Assim, enquanto a alfabetização se ocupa da aquisição da escrita, 
o letramento se preocupa com a função social do ler e do escrever.

A expressão letramento apareceu ao lado da alfabetização por 
se considerar o domínio mecânico da leitura e da escrita insuficien-
te na sociedade atual. Tornou-se objetivo da escola introduzir os 
alunos nas práticas sociais de leitura e escrita, pois deixou de ser 
satisfatório em sua formação o desenvolvimento específico da ha-
bilidade de codificar e decodificar a escrita.

Para tal, é necessário mais do que apresentar para os alunos 
as letras e sua relação com os sons, as palavras e as frases. É preci-
so trabalhar com textos reais estimulando a leitura e a escrita dos 
diversos gêneros textuais para que aprendam a diferenciá-los e a 
perceber a funcionalidade de cada um dos textos (para que eles 
servem) e as diversas finalidades da leitura e da escrita (para que 
lemos e escrevemos).

Dessa forma, percebemos que alfabetizar e letrar são duas 
tarefas a serem desenvolvidas concomitantemente nas classes de 
alfabetização.

1 Fonte: www.artigonal.com
 Texto adaptado de Arabela de Oliveira Santos
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O ambiente alfabetizador

O que é o ambiente alfabetizador?
“[...] um ambiente é alfabetizador quando promove um con-

junto de situações de usos reais de leitura e escrita das quais as 
crianças têm oportunidade de participar” (RCNEI; SEF, 1998, p. 154).

A seguir, sugestões para a organização desse ambiente.
• Alfabeto num varal, perto dos alunos e na altura deles, no 

início do ano.
• Espaço para exposição de textos usados na leitura comparti-

lhada, para que eles possam recuperá-los quando quiserem.
• Mural para exposição da produção dos alunos.
• Biblioteca de classe, com materiais diversos de leitura.
• Calendário com uma folha para cada mês que poderá ser pre-

so a um cabide de saia (os alunos deverão receber uma folha de ca-
lendário similar para prender no caderno no começo de cada mês, 
para que façam a mesma marcação do calendário grande).

• Banco de palavras.
• Listagem com o primeiro nome de todos os alunos, organiza-

dos em ordem alfabética e tendo a letra inicial destacada em ver-
melho (usar letra maiúscula).

• Numerário (sequência numérica de 0 a 10 e numeral/ quan-
tidade/ número).

Estímulo ao desenvolvimento cognitivo dos alunos é a tônica 
de um ambiente alfabetizador. Tudo que for absolutamente desa-
fiador e possível de ser realizado propiciará um processo de ensino 
e aprendizagem muito mais harmonioso, por ser mais produtivo.

As crianças têm preferências por atividades diferentes e cada 
uma apresenta um ritmo próprio. O desenvolvimento das ativi-
dades psicomotoras, do relacionamento com os outros, da fala e 
de diversas outras formas de comunicação vão acontecendo em 
épocas relativamente distintas. As crianças reagem de formas dife-
rentes, por isso o ambiente alfabetizador precisa ser organizado e 
assimilar hábitos de trabalho que contribuam para a independência 
de cada uma delas. A sala de aula deve estar preparada de forma a 
despertar o interesse pela leitura, pela escrita e pelo manuseio do 
material didático.

Este é um material “vivo” na sala de aula, ou seja, está em cons-
tante ampliação e utilização; é uma escrita de referência para os 
alunos. Explore ao máximo o material.

A importância do lúdico no desenvolvimento do trabalho com 
a linguagem

A evolução da leitura e da escrita, tendência natural, expressiva 
e criativa da criança, pode ser facilitada pelo educador por meio de 
atividades lúdicas, que servirão de apoio ao desenvolvimento da 
linguagem falada e ao processo de aquisição da linguagem escrita. 
Jogar e brincar são atividades que, se bem orientadas, certamente 
contribuirão para o desenvolvimento da psicomotricidade no con-
texto do processo escolar.

O brincar ensina a criança a lidar com as emoções. Por meio 
da brincadeira, a criança equilibra as tensões provenientes de seu 
mundo cultural, construindo sua individualidade, sua marca pessoal 
e sua personalidade. Portanto, a escola deve facilitar a aprendiza-
gem utilizando atividades lúdicas que criem um ambiente alfabeti-
zador a fim de favorecer o processo de aquisição de autonomia na 
hora do aprendizado.

As atividades lúdicas, quando bem direcionadas, trazem bene-
fícios que proporcionam saúde física, mental, social e intelectual à 
criança, ao adolescente e até mesmo ao adulto.

Elas propiciam benefício físico – os jogos lúdicos devem ser a 
base principal dos exercícios físicos oferecidos às crianças, pelo me-
nos durante o período escolar – e intelectual – o brinquedo contri-
bui para a desinibição, produzindo uma excitação mental altamente 
estimulante.

Como benefício social – a criança, através do lúdico, representa 
situações que simbolizam uma realidade que ainda não pode alcan-
çar; através dos jogos simbólicos se explica o real e o eu. Por exem-
plo, brincar de boneca representa uma situação que ela ainda vai 
viver e, portanto, desenvolve um instinto natural. O brincar constrói 
na criança a noção social da importância das regras e do respeito 
aos outros.

Como benefício didático – as brincadeiras transformam con-
teúdos em atividades interessantes, revelando certas facilidades 
através da aplicação do lúdico.

Em resumo, percebemos que, mais do que um passatempo, o 
lúdico é altamente importante como estratégia de trabalho para o 
desenvolvimento dos conteúdos conceituais, procedimentais e ati-
tudinais na formação das crianças e deve estar presente na sala de 
aula.

A importância do desenvolvimento da linguagem oral

Que relação a linguagem oral tem com o desenvolvimento da 
leitura e da escrita?

A fala é o principal instrumento de comunicação das crianças 
com os professores e os colegas. Entretanto, é recente a tendên-
cia de torná-la um conteúdo na escola. Hoje, compreende-se que 
todos precisam saber se expressar e usar a linguagem em variadas 
situações comunicativas: conversas, entrevistas, seminários, ao te-
lefone, entre tantas outras. Para desenvolver a comunicação oral 
desde cedo, é importante diversificar os assuntos tratados em sala 
de aula. O grupo pode discutir uma reportagem, um fato recente ou 
até um texto científico. Trazer outras pessoas para bater papo tam-
bém ajuda. A importância do desenvolvimento da linguagem oral 
não se limita a questões ligadas aos relacionamentos sociais, como 
aprender a se comunicar, a expressar suas ideias, pensamentos e 
dúvidas. É fundamental também para o desenvolvimento cognitivo, 
principalmente ligado ao aprendizado da escrita e da leitura.

Por meio de um trabalho de desenvolvimento da oralidade, as 
crianças aprendem a distinção entre linguagem oral e escrita (quan-
do percebem que o que está sendo lido não é exatamente igual ao 
que está sendo contado), organizam o pensamento e a linguagem, 
ampliam o vocabulário, aprendem a explicar, justificar, opinar e ar-
gumentar para defender seus pontos de vista.

O trabalho com a linguagem oral é fundamental também como 
preparação para a produção de textos, pois, mesmo no momento 
em que as crianças não escrevem convencionalmente, elas podem 
produzir textos oralmente trabalhando a organização de ideias, a 
topicalização dos fatos, a coerência, a organização discursiva dos 
textos.

Dessa forma, percebe-se que o trabalho com a linguagem oral 
é pré-requisito fundamental, devendo estar presente em todas as 
aulas.

O desenvolvimento da linguagem escrita
Como se desenvolve a linguagem escrita? Para que aprender a 

escrever e a ler?
A construção da escrita caracteriza-se por ser um processo que 

ocorre nas interações sociais vivenciadas pela criança, isto é, na in-
teração com os adultos, a qual não somente vai dando sentido à 
escrita da própria criança, como também contribui para que ela se 
torne “sujeito”.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
PROFESSOR I (EDUCAÇÃO INFANTIL E DE 1º AO 5º ANO)

4

Dessa forma, a alfabetização como prática social precisa lidar 
com textos reais e com as reais necessidades de leitura e escrita, 
para que as crianças percebam a função social de tal aprendizado e 
assim estabeleçam um diálogo com o mundo.

Nessa perspectiva, Soares (2001) afirma que “a função da es-
cola, na área de linguagem, é introduzir a criança no mundo da es-
crita, explorando tanto a língua oral quanto a escrita como forma 
de interlocução, em que quem fala ou escreve é um sujeito que em 
determinado contexto social e histórico, em determinada situação 
pragmática, interage com um locutor, também um sujeito, e o faz 
levado por um objetivo, um desejo, uma necessidade de interação”. 
(SOARES, Magda. Letramento: um tema em três gêneros. Belo Hori-
zonte, Autêntica, 2001. 2. ed., p. 13-60.)

A aprendizagem do uso da escrita, na escola, torna-se um 
aprendizado a mais: ser capaz de assumir sua palavra na interação 
com interlocutores que reconhece e com quem deseja interagir 
para atingir objetivos e satisfazer desejos e necessidades de comu-
nicação.

Portanto, é fundamental que, no processo de alfabetização, as 
crianças saibam as funções sociais e as finalidades da leitura e da 
escrita; precisam saber para que se aprende a escrever e a ler. Só 
compreendendo e praticando esse exercício é que a alfabetização 
terá sentido.

Que tipo de letras se deve usar na alfabetização?
A proposta de alfabetização e letramento deve naturalmente 

adequar-se às exigências da realidade atual. Nessa realidade, a le-
tra de imprensa está presente em todos os momentos da vida de 
crianças e adultos: nos livros, na televisão, nas revistas, nos jornais, 
nas embalagens, nos rótulos, no teclado do computador. Sendo as-
sim, fica claro o papel social fundamental da letra de imprensa na 
alfabetização.

Começar a alfabetização com letra de imprensa maiúscula é 
uma tentativa de respeitar a sequência do desenvolvimento visual 
e motor da criança. Esse tipo de letra, por ter um traçado mais sim-
ples, possibilita uma ampliação de tempo para pensar sobre a escri-
ta dos diversos tipos de texto, das palavras e das letras que devem 
ser usadas para representar os sons.

E a letra cursiva não precisa mais ser ensinada?
Na verdade, não existe apenas um alfabeto, e sim vários tipos 

de alfabetos, e todos são socialmente importantes. Dessa maneira, 
a alfabetização precisará trabalhar com todos os tipos de letras, ini-
ciando o trabalho com letra de imprensa maiúscula para a leitura e 
para a escrita. Em paralelo, deve estabelecer a relação desses tipos 
de letras com as cursivas, trabalhando a movimentação delas na 
pauta dupla. A letra de imprensa minúscula deve ser usada apenas 
para a leitura, embora possa ser utilizada para a escrita com o auxí-
lio do alfabeto móvel.

Algumas observações importantes em relação às letras:

• Letra de imprensa minúscula ou script
É importante esclarecermos que essa letra é apenas para lei-

tura, nunca para escrita. É importante que você esteja atento, pois, 
como algumas letras e também números apresentam formas se-
melhantes, diferenciando-se apenas pela posição espacial (b/d/p/
q/g/6/9, u/n), algumas crianças confundem o fonema correspon-
dente na hora de ler (dola/bola).

• Letra cursiva maiúscula e minúscula
A letra cursiva tem este nome por seu traçado obedecer a um 

curso, uma continuidade. É uma letra basicamente escolar, ou seja, 
usada predominantemente na escola. É importante que os alunos 

a conheçam para ler e, se possível, escrever. Mas algumas crian-
ças não o conseguem, principalmente aquelas com Necessidades 
Educativas Especiais (NEEs). Por ela não ser encontrada nos escritos 
diários (jornais, revistas, livros, outdoor, computador etc.), seu uso 
exclusivo em sala de aula dificulta a leitura geral dos alunos. 

Mesmo assim, é importante que a criança aprenda o traçado 
correto desse tipo de letra e use a letra maiúscula com propriedade. 
Acima de tudo, seja qual for a letra usada, o essencial é que seja 
legível.2

MATEMÁTICA
Apesar da crença que aflora do senso comum de que, para 

aprender Matemática, o sujeito primeiro precisa ser alfabetizado, 
e apesar do esforço de estudiosos da área para desmistificá-la, a 
compreensão de que processos de apropriação dos conhecimentos 
matemáticos ocorrem associados aos de alfabetização e letramento 
não chega, ainda, a ser facilmente constatada nas práticas de esco-
larização das crianças das escolas brasileiras.

Se compreendermos que as crianças não precisam, primeira-
mente, aprender as letras para só depois aprenderem números, 
formas e outros entes matemáticos, é possível pensarmos em pro-
cessos de organização do ensino que, ao mesmo tempo que consi-
derem a especificidade da infância, favoreçam e potencializem dife-
rentes aprendizagens. Como afirma Vigostki (2010, p. 325),

[...] o desenvolvimento intelectual da criança não é distribuí-
do nem realizado pelo sistema de matérias. Não se verifica que a 
aritmética desenvolve isolada e independentemente umas funções 
enquanto a escrita desenvolve outras.

Uma vez que a criança não aprende por “fatias” separadas por 
áreas do conhecimento, também a prática escolar para crianças 
pequenas deve priorizar situações de ensino nas quais diferentes 
conhecimentos possam se integrar.

No desenvolvimento dessas situações de ensino intencional-
mente selecionadas, os conteúdos específicos manifestam- se de 
forma mediada pela ação dos professores e socialmente significada 
na atividade infantil.

Alguns recursos teóricos e metodológicos podem auxiliar os 
professores a planejar uma prática pautada nessa integração. A im-
portância da mediação e das situações lúdicas, por exemplo, não 
pode ser ignorada na busca dessa prática para o ensino da Matemá-
tica nas séries iniciais do Ensino Fundamental.

Nesse sentido, propomos estabelecer aqui, com aqueles que 
se dedicam ao ensino nesta etapa da formação infantil, um diálogo 
sobre alguns elementos que possam fundamentar as práticas pe-
dagógicas voltadas para o ensino da Matemática, no intuito de pro-
porcionar às crianças a apropriação do conhecimento matemático 
de maneira lúdica e repleta de significado.

Alfabetização matemática ou letramento em matemática?
Assim como na língua materna, a aprendizagem de noções 

básicas de diferentes áreas do conhecimento constitui- se como 
condição essencial para a construção de uma cidadania crítica, por 
meio da qual os sujeitos não apenas se integrem passivamente à so-
ciedade, mas tenham condições e instrumentos simbólicos para in-
tervir ativamente na busca da transformação dessa realidade social.

A escrita traz consigo uma história atrelada às necessidades do 
homem em comunicar de modo eficaz suas descobertas, nos mais 
diversos campos do conhecimento, para atender variados interes-
ses sociais. Na sua evolução, civilizações tais como a dos babilônios, 
egípcios, fenícios, gregos e romanos se destacaram, tanto para a 
evolução da escrita que comunica descobertas no amplo sentido, 
como na escrita que se refere à linguagem matemática especifica-
mente.

2 Fonte: www.editoradobrasil.com.br
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No caso do ensino da Matemática, a aprendizagem dos núme-
ros e suas operações; de instrumentos para a leitura e análise de 
dados em listas, gráficos e tabelas; de estratégias de medição de 
grandezas, uso de unidades de medidas e produção de estimativas; 
de noções geométricas básicas, constituem, de forma geral, o foco 
do trabalho pedagógico esperado para as primeiras séries do Ensino 
Fundamental (Brasil, 1997; 2012).

No entanto, embora muitos dos conceitos que fundamentam 
tais aprendizagens se manifestem no uso cotidiano dos números, 
de medidas ou mesmo no trato de formas geométricas, isso não 
significa, necessariamente, a aprendizagem dos conceitos. Não é 
pelo fato de uma criança utilizar estratégias de contagem em deter-
minada prática social (na feira, por exemplo) que ela se apropriou 
teoricamente do número ou tenha consciência da estrutura do sis-
tema de numeração decimal. Mas, se ela “usa” o número, isso não é 
suficiente? Qual é o problema? O problema é que  o uso não garan-
te a apropriação do conceito e, sem ele, é impossível avançar com 
consistência na aprendizagem. No exemplo, a criança que apenas 
“usa” o número provavelmente terá dificuldades para compreender 
o sentido das operações aritméticas e sua generalização algébrica.

Por outro lado, nas práticas sociais os conceitos podem ser 
apropriados de forma socialmente significada, além de favorecerem 
que o sujeito possa externar e materializar a sua aprendizagem. A 
discussão sobre a relevância das práticas sociais na aprendizagem 
tem se refletido nas pesquisas sobre a alfabetização e o letramento, 
ao indicarem inicialmente a alfabetização com o processo de aqui-
sição do código da escrita e o letramento como o uso da escrita em 
práticas e situações sociais (Kleiman, 1995).

No entanto, segundo Soares (2004, p. 14), não se trata de optar 
por um ou outro caminho, mas de compreender a interdependên-
cia desses processos, uma vez que

[...] a alfabetização desenvolve-se no contexto de e por meio de 
práticas sociais de leitura e de escrita, isto é, através de atividades 
de letramento, e este, por sua vez, só se pode desenvolver no con-
texto da e por meio da aprendizagem das relações fonemagrafema, 
isto é, em dependência da alfabetização.

De forma semelhante, alguns pesquisadores da área da edu-
cação matemática têm proposto o uso das expressões “alfabetiza-
ção matemática” e “letramento matemático” (ou numeramento), 
associando a primeira à “aquisição da linguagem matemática for-
mal e de registro escrito” (Fonseca, 2007), e a segunda expressão 
a processos de uso de conceitos matemáticos em práticas sociais. 
Há ainda, segundo a autora, uma vertente da educação matemática 
que relaciona o numeramento a uma noção mais ampla de letra-
mento, a qual incluiria tanto as práticas sociais quanto as condições 
do sujeito para se inserir e atender às demandas dessas práticas 
permeadas pela linguagem escrita.

Compreendida a noção de letramento dessa forma mais abran-
gente, também a noção de numeramento assumiria outra dimen-
são. Assim, segundo Fonseca (2007), “não se trataria, portanto, de 
um fenômeno de letramento matemático, paralelo ao do letramen-
to, mas de numeramento como uma das dimensões do letramento” 
(grifos do autor). Segundo Mendes (2005), compreender o numera-
mento como uma dimensão do letramento implica rever a própria 
visão de escrita, ampliando-a de modo que envolva também outros 
códigos de representação para além do alfabético, por exemplo, o 
numérico e o simbólico.

Na dimensão histórico-cultural do conhecimento os conceitos 
trazem em si encarnados processos de significação gestados nas re-
lações humanas historicamente estabelecidas entre os sujeitos que, 
segundo Moura (2013a), “participaram de sua criação ao resolve-
rem um problema que requereu partilhar ações em que a lingua-
gem foi necessária.”.

A escola é o espaço privilegiado no qual, de modo intencional, 
os conteúdos constituem-se como “objetos de uma atividade que 
tem como finalidade fazer com que os sujeitos que dela participam 
se apropriem tanto desses objetos como do modo de lidar com 
eles” (p. 88-89).

Embora os termos “numeramento”, “alfabetização matemáti-
ca” e “letramento matemático” apareçam em diferentes publica-
ções e documentos, seu uso e o sentido que lhes é atribuído não 
é consenso. Concordamos com Moura (2013, p. 131-132) quan-
do afirma que, para além dos termos utilizados na aprendizagem 
matemática, é fundamental a compreensão acerca dos processos 
humanos de significação dos conhecimentos matemáticos básicos, 
seus signos e o que representam, de modo a garantir “a apren-
dizagem de um modo geral de lidar com os símbolos de forma a 
permitir o permanente acesso a outros conhecimentos nos quais a 
matemática se faz presente”.

Educação matemática, apropriação de conceitos e desenvolvi-
mento do pensamento teórico

O entendimento de que a apropriação de conceitos matemá-
ticos pode se dar de forma mais efetiva, de forma significada, em 
sua relação com as práticas sociais não significa que o uso de no-
ções matemáticas diluídas nas práticas sociais seja suficiente para a 
aprendizagem dos conceitos matemáticos. Tais distorções esvaziam 
o papel social da escola de socialização dos conhecimentos huma-
nos historicamente produzidos e considerados relevantes de serem 
aprendidos pelas novas gerações. Segundo Moura (2013),

As visões culturalistas podem levar à falsa ideia de que as crian-
ças estão impregnadas pela visão dos números no seu meio e que 
já têm o motivo necessário para buscar compreendê-los. Não, isto 
não corresponde à verdade. Apropriar-se de um conceito, como é 
para todo o processo de apropriação de significado, deve ser resul-
tado de uma atividade do sujeito, motivado, que se apropria das 
significações a partir de suas potencialidades e de um motivo pes-
soal (Moura, 2013, p. 134).

A distinção entre a utilização de conceitos em situações coti-
dianas e a apropriação conceitual voltada para generalização tem 
como fundamento a distinção proposta por Vigotski (2009) entre 
conceitos cotidianos (ou espontâneos) e conceitos científicos. Sfor-
ni (2006) destaca que uma das principais distinções entre ambos 
se refere à tomada de consciência pelo sujeito, uma vez que, no 
processo de apropriação de conceitos cotidianos, a consciência está 
focada no contexto de utilização; por sua vez, no caso da apropria-
ção de conceitos científicos, é necessária a consciência voltada in-
tencionalmente para o conceito.

Nas palavras de Vigotski (2009, p. 243), temos que “no campo 
dos conceitos científicos ocorrem níveis mais elevados de tomada 
de consciência do que nos conceitos espontâneos”.

[...] apesar de na sua origem histórica a matemática apresentar 
vínculos diretos com as necessidades práticas, mais tarde evoluiu 
sobre proposições abstratas que, com ajuda da lógica formal, culmi-
naram em sistemas dedutivos, como ocorre, por exemplo, com os 
conceitos geométricos euclidianos que, segundo Sánchez Vázquez 
(2007), “têm sua origem nos objetos reais sobre os quais se exercia 
sua atividade prática, objetos cujas propriedades reais foram sub-
metidas a um processo de generalização e abstração” (p. 246).

Podemos verificar essa diferenciação entre a apropriação de 
conceitos cotidianos e de conceitos científicos analisando uma si-
tuação bastante comum no ensino de medidas e grandezas nas sé-
ries iniciais que é o seu uso em receitas culinárias. Em geral, é pro-
posto às crianças o uso de diferentes unidades de medida (colher, 
xícara, copo etc.).

O fato de a criança utilizar essas medidas possui o mérito de 
favorecer uma aproximação com diferentes unidades de medida 
não padronizadas, porém não permite a apropriação do conceito 
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